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CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES – LEI Nº 2.252/54 (PREVISÃO ATUAL NO E.C.A. – LEI 8.069/90) – FORMAL.

O delito previsto no artigo 1º da Lei nº 2.252/54 (atual artigo 244-B do E.C.A. – Lei nº 8.069/90), por ser formal, prescinde da efetiva prova da corrupção do menor, sendo suficiente apenas a sua participação em empreitada criminosa junto com um sujeito penalmente imputável.

(D.O.E., 26/05/2004, p. 55) 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO




O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação nº 401.649.3/6, da Comarca de São Paulo, em que são apelantes MAURÍCIO DONIZETE MAXIMIANO e CARLOS ALBERTO MARTINS, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal e, na forma do preceituado pelos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 213/218, pelos motivos adiante deduzidos.

1. O RESUMO DOS AUTOS



MAURÍCIO DONIZETE MAXIMIANO e CARLOS ALBERTO MARTINS foram condenados, pela r. sentença de fls. 145/149, “às penas de 5 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e no pagamento de 20 dias-multa, no patamar mínimo, por infração ao art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal e às penas de 1 ano de reclusão, também em regime inicial fechado, e pagamento de 20 dias-multa, no valor unitário mínimo, por violação ao art. 1º, da Lei nº 2.252/54.” (fls. 214). 



Inconformados, os réus recorreram. CARLOS ALBERTO MARTINS pleiteou absolvição por insuficiência de provas, de ambos os crimes; Subsidiariamente, pediu a desclassificação para roubo tentado. MAURÍCIO DONIZETE MAXIMIANO, preliminarmente, pediu o direito de recorrer em liberdade, uma vez que é primário e de bons antecedentes. No mérito, postulou absolvição por insuficiência de provas de ambos os crimes. Alternativamente, requereu “desclassificação para: 1) tentativa de roubo; 2) roubo simples, pois não ficou provado o emprego de arma; 3) diminuição do aumento pelas qualificadoras de 3/8 para 1/3 e 4) modificação do regime fechado para semi-aberto.” (fls. 214).


A Colenda Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça, por votação unânime, rejeitou a preliminar e deu “provimento às apelações para absolver os réus Carlos Alberto Martins e Maurício Donizete Maximiano, das sanções do art. 1º, da Lei nº 2.252/54, com fundamento no art. 386, inciso Vi, do Código de Processo Penal” (fls. 213).



Eis a fundamentação do v. acórdão:



“Inicialmente, rejeita-se a preliminar suscitada pela Defesa do co-réu Maurício Donizete Maximiano. Ora, como este, por ocasião da sentença, já se encontrava preso em flagrante delito seria totalmente descabido, após ser condenado, ser solto para poder recorrer.



No mérito, os recursos não comportam provimento.



A materialidade delitiva está comprovada pelo boletim de ocorrência (fls. 14/17), pelo auto de exibição e apreensão (fls. 18) e pela prova testemunhal.



Os policiais militares Jair Silva Sanches e Orivaldo Marcelo Nogueira, ao serem ouvidos sob o crivo do contraditório, informaram que no dia 10 de agosto de 2001, por volta das 19:00 horas, se encontravam em patrulhamento de rotina, pela R. Moisés Alves dos Santos, mas proximidades do nº 04-B, no bairro do Itaim Paulista, nesta Capital, quando depararam com o acusado Carlos Alberto e o menor inimputável E....., que estavam correndo. Desconfiados, os milicianos detiveram os dois e os interrogaram, sendo que eles, informalmente, confessaram que haviam acabado de participar de um roubo. Contaram também que da subtração participou os co-réus Maurício Donizete Maximiano e Erick Silva de Paula, sendo que enquanto os dois primeiros estavam tentando levar uma motocicleta, Maurício havia dado cobertura para Erick que roubou o automóvel da marca Ford – Escort XR3. Os acusados foram detidos juntamente com o menor e indicaram o local onde o automóvel Escort havia sido abandonado. Foram para lá e, realmente, encontraram o veículo (fls. 111 e 112 ).



A vítima Irlando Alves da Silva, reconheceu, na polícia, sem qualquer sombra de dúvida, o réu Carlos Alberto Martins (fls. 09). Em Juízo, temeroso de vir a sofrer represálias, alegou não ter visto nenhum dos réus durante o roubo. Porém, afirmou que pelo menos um dos assaltantes estava armado (fls. 110). É bom lembrar que é costume das famílias dos réus procurarem as vítimas e as testemunhas e lhes pedir para não prejudicar seus entes queridos, ou seja, de uma forma ou de outra, isto vem a amedrontar as pessoas que vão depor em Juízo.



A negativa de autoria dos acusados (fls. 74 – Carlos Alberto e 76 – Maurício Donizete) está completamente divorciada, como vímos acima, da prova testemunhal. Portanto, não podem ser aceitas.



Provadas autoria e materialidade, do delito de roubo, a condenação dos acusados é inafastável.



Todavia, a r. sentença recorrida deve ser reformada no que diz respeito à condenação pelo artigo 1º, da Lei nº 2.252/54.



Com efeito, para a existência do crime de corrupção de menores é necessário que haja, nos autos, prova da efetiva corrupção, o que, no presente caso, não ocorreu. Com efeito, por se tratar de crime material, ou seja, somente se consuma com o resultado e não formal, cuja consumação independe de resultado; há necessidade de que, finda a instrução criminal, esteja definitivamente comprovado que o agente distorceu a índole do adolescente, levando-o a trilhar a senda delituosa.



A jurisprudência é firme no sentido de que: “Para o delito de corrupção de menores definido na Lei Federal nº 2.252/54 não basta a prática de delito em co-autoria com menor penalmente irresponsável. É mister, mais, que se impute e se demonstre, no curso da instrução, a atuação do acusado sobre o imaturo, de modo a lhe diminuir a resistência moral ou fazer prosperar uma corrupção já em curso.”(Apelação Criminal nº 147.846-3 – São Paulo – Rel. Djalma Lofrano – 07.10.93). No mesmo sentido, considerando-se crime de natureza não formal: JTJs 110/474, 123/448, 126/462 e 127/268. “É preciso, em suma, para a caracterização do crime, prova da conduta pretérita do menor e mesmo do efetivo resultado lesivo à formação moral do jovem. Não basta que tenha alguém praticado infração em companhia de menor para que se tenha, “ipso facto”, por demonstrado que este suportou corrupção. É necessário que resulte comprovado o comprometimento ético e moral, sem o que não pode ser havido o crime como tipificado.” 



No mesmo sentido, confira-se os seguintes arestos do Colendo Superior Tribunal de Justiça: “Corrupção de menores – Lei 2.252/54, art. 1º - Crime material. A corrupção de menores é crime material, exigindo para sua configuração a demonstração de que a vítima veio realmente a se corromper.”(Resp. 79.563/DF – 5º Turma – Rel. Min. Edson Vidigal – DJU 15.12.97, pág. 66477) e “O crime de corrupção de menores, descrito no art. 1º da Lei 2.252/54, em qualquer das suas duas formas de conduta – corromper ou facilitar a corrupção – tem a natureza de crime material, que se configura em face do resultado, sendo, portanto, necessário para a sua configuração que se demonstra a efetiva corrupção do adolescente – Recurso especial conhecido, mas desprovido.”(STJ – Resp. 150.392/DF – 6ª Turma – Rel. Min. Vicente Leal – 11.04.2000).



As defesas não tem razão ao pleitearem a desclassificação para tentativa de roubo. Ora, o delito se consumou, uma vez que os réus tiveram a posse mansa e pacífica do automóvel, o qual saiu da esfera de vigilância do ofendido.



Também não se pode desclassificar, como pretendem os esforçados causídicos, para roubo simples. Com efeito, como vimos pela prova oral, o roubo foi duplamente qualificado, ou seja, houve concurso de agentes e emprego de arma.



Apenas por hipótese, mesmo que se admitisse que não ficou demonstrado o emprego de arma, ainda assim, o roubo seria qualificado por concurso de pessoas.



O aumento de 3/8, por serem duas as qualificadoras, está correto, uma vez que 1/3 somente se aplica quando há apenas uma majorante.



Nesse sentido, confira-se a jurisprudência.



“Em sede do delito de roubo, a presença de duas qualificadoras deve ensejar um aumento da pena em 3/8, uma vez que, para se chegar a uma reprimenda justa, o sentenciante deve observar o intervalo correspondido entre o mínimo e o máximo e variar a graduação de acordo com o número de cinco, a majoração será de 1/3, se presentes três causas; de 7/16, se presentes quatro causas e de ½, se presentes as cinco causas especiais de aumento”(TACRIM-SP – Ap. Voto Vencedor: Almeida Braga – RJTACrim 36/305).



O regime prisional, inicial fechado, é o indicado para os crimes de roubo, uma vez que esta modalidade delituosa vem gerando sentimentos de temor e de intranqüilidade junto à população; além de revelar a extrema periculosidade de seus autores.



Ante o exposto, rejeitada a preliminar, dá-se parcial provimento as apelações para ABSOLVER os réus CARLOS ALBERTO MARTINS e MAURÍCIO DONIZETE MAXIMIANO, das sanções do artigo 1º, da Lei 2.252/54, com fundamento no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, mantendo-se inalterada, quanto ao mais, a r. sentença recorrida.” (fls. 215/218 – grifos do original).


Assim decidindo a douta Turma Julgadora deu ao artigo 1º da Lei nº 2.252/54 interpretação diversa da que lhe atribuiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 1º DA LEI Nº 2.252/54. CARACTERIZAÇÃO.



1 - Segundo precedentes deste STJ o delito previsto no art. 1º da Lei nº 2.252/54, por ser formal, prescinde da efetiva prova da corrupção do menor (adolescente), sendo suficiente apenas a sua participação em empreitada criminosa junto com um sujeito penalmente imputável (maior de 18 anos).



2 - A legislação visa, em última ratio, a degradação da personalidade do menor, com repetidos aliciamentos para o crime, sendo, pois, irrelevante a constatação de ter sido, em data anterior, autor de ato infracional.



3 - Recurso conhecido e provido.” (Recurso Especial nº 445.633 – DF, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 22/10/2002, D.J.U. de 04/08/2003, p. 462 – publicada na Revista Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça – documento em anexo).



Portanto, patente o dissídio jurisprudencial quanto à interpretação do preceito de lei federal mencionado, justificando-se, destarte, a interposição do presente recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional. 

2. 
O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


A Egrégia Sexta Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 445.633 – DF, julgado em 22 de outubro de 2002 e publicado no Diário Oficial da União de 04 de agosto de 2003, página 462 (cujo acórdão está publicado, na íntegra, na Revista Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça – documento em anexo), sendo relator o Culto Ministro FERNANDO GONÇALVES, proferiu a seguinte decisão, cuja ementa tem o seguinte teor:

“PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 1º DA LEI Nº 2.252/54. CARACTERIZAÇÃO.



1 - Segundo precedentes deste STJ o delito previsto no art. 1º da Lei nº 2.252/54, por ser formal, prescinde da efetiva prova da corrupção do menor (adolescente), sendo suficiente apenas a sua participação em empreitada criminosa junto com um sujeito penalmente imputável (maior de 18 anos).



2 - A legislação visa, em última ratio, a degradação da personalidade do menor, com repetidos aliciamentos para o crime, sendo, pois, irrelevante a constatação de ter sido, em data anterior, autor de ato infracional.



3 - Recurso conhecido e provido.”


Para melhor demonstrar o dissídio jurisprudencial, pede-se licença para transcrever, o relatório e o voto do respeitado Ministro Relator:

“RELATÓRIO
 

EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO GONÇALVES: 



Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, com fundamento no art. 105, inciso III, letras "a" e "c" da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça respectivo, assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL). CORRUPÇÃO DE MENORES (ARTIGO 1º, DA LEI Nº 2.252⁄54). RECURSO MINISTERIAL. CONDENAÇÃO. MENOR CORROMPIDO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DO RÉU. ABSOLVIÇÃO. PROVAS. DECLARAÇÕES DA VÍTIMA. INVIABILIDADE. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. DIVISÃO DE TAREFAS. NÃO CONFIGURAÇÃO. O crime de corrupção de menores pressupõe vítima não corrompida. Verificando nos autos tratar-se de menor já viciado por comportamento ilícitos, impossibilita-se a condenação pelo delito previsto na Lei nº 2.254⁄54. Autoria indene de dúvidas. A prova é robusta e coerente, não deixando dúvidas da participação do apelante na prática delituosa. Na fase judicial, procurou debitar toda a responsabilidade do evento ao menor. Todavia, a vítima bem explicitou terem todos os indivíduos simulado estarem portando armas no momento do "assalto", afastando qualquer tese defensória. A pleiteada participação de menor importância igualmente não prospera. Os agentes agiram de maneira uniforme, dividindo as tarefas da empreitada criminosa desde a sua preparação até a execução. NEGOU-SE PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME." (fls.165)
 



Afirma o recorrente incorrer o julgado transcrito em dissídio pretoriano e violação ao art. 1º da Lei nº 2.252⁄54, argumentando que o delito de corrupção de menores, por ser formal, não exige prova da efetiva corrupção, mas, tão-somente, "consiste no simples perigo ou probabilidade de dano ao objeto jurídico, não tendo tamanha relevância o fato do adolescente ter ou não cometido crimes anteriormente, bastando ensejar oportunidade para que o delito ocorra, facilitando, assim, a corrupção do menor." (fls.179).



Sem contra-razões (fls.192v), o recurso teve admitido o seu processamento (fls.193-194), ascendendo os autos a esta Corte.



A Subprocuradoria-Geral da República opina pelo provimento do recurso, em parecer que guarda a seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVIMENTO DO APELO.
O crime de corrupção de menores previsto no art. 1º da Lei nº 2.252⁄54 é formal. Não é preciso, para sua configuração, que se demonstre que, em virtude de haver participado do delito em companhia do maior, o menor veio realmente a se corromper.
Por fim, convém ressaltar que não procede o argumento sustentado pelo Tribunal a quo de que o menor por ser corrompido, não poderia ser vítima do crime descrito no art. 1º da Lei 2.252⁄54. Isto porque não se pode entender a existência de ser humano inteiramente corrompido, que não guarde menor resquício de dignidade e inocência. A delinquência admite graus, sendo certo que a reiteração de condutas delituosas praticados pelo adolescente age como um reforço à tendência delitiva anteriormente adquirida.
Parecer pelo conhecimento do apelo e no mérito pelo seu provimento para determinar que os autos retornem ao juízo monocrático, para que este profira decisão acerca da configuração do crime de corrupção de menores." (fls.199)
 



É o relatório.

VOTO
 



EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO GONÇALVES (RELATOR): 



O cerne da controvérsia está em se saber se o delito de corrupção de menores exige para a sua caracterização a efetiva corrupção ou se a participação, pura e simples, de menor de dezoito anos (adolescente) em empreitada criminosa, com um adulto (maior de vinte e um anos), já é suficiente para a tipicidade do crime, sendo irrelevante, nesse caso, ter o menor participado, anteriormente, de ato infracional.



Esta Corte, por sua Sexta Turma, já se pronunciou no mesmo sentido da tese consignada no recurso especial, ou seja, o delito do art. 1º da Lei nº 2.252⁄54 é formal, pois, não exige que o resultado (efetiva corrupção) aconteça, sendo suficiente a participação de menor, junto com um sujeito penalmente imputável, para apresentar-se delineada a figura delituosa.



Nesse sentido:

"RESP - PENAL - LEI Nº 2.252⁄54 - CONCURSO FORMAL.
- A Lei nº 2.252⁄54 visa a preservar o menor, punindo quem o iniciar na prática delituosa, ou seja, buscando sua colaboração material para a prática do crime. Todo crime é crime de resultado. Não basta a conduta. Imprescindível ocasionar impacto no objeto jurídico, trazendo dano, ou perigo de dano. Fora desse limite, o comportamento se faz atípico. Não há resultado presumido. Existe, ou não existe! Relativamente à conduta descrita na Lei nº 2.252⁄54, é “corromper ou facilitar a corrupção”. Tem-se, pois, pluralidade alternativa de eventos típicos. O primeiro significa afetar o caráter do menor, de modo a ajustá-lo ao terreno do ilícito penal; o segundo é ensejar oportunidade para que isso aconteça. O agente que atrai menor para auxiliá-lo na prática do roubo, crime contra o patrimônio, facilita, estimulando, encorajando, o jovem na senda criminosa. Ainda que o fato seja isolado, não haja repetição. Facilitar, aqui, é dar oportunidade para ingressar na senda negra da criminalidade. Evidente, se houver retorno também, estará configurada a corrupção. A distinção, entretanto, não invoca o velho crime formal. Na hipótese, há resultado, qual seja, a probabilidade da corrupção. Lógico, a extensão do evento pode ser maior, compreendendo também a atração, o estímulo e o fornecimento de meios para a execução mostrar-se eficaz. O delinqüente não ganha carta de crédito aberta para atrair menores porque, antes, o adolescente incursionara no caminho do crime. Acentuar, concretizar, consolidar a corrupção, corrupção é. A  teleologia  da lei busca  impedir a atração de jovens (não se esgota em uma só vez) para a criminalidade. A corrupção vai se consolidando a medida em que alguém busca a colaboração do menor para a prática do ilícito penal. Não há limites estanques. Enseja graduação. A repetição da conduta delituosa vai, a pouco e pouco, corroendo a personalidade. O tipo penal se faz presente, assim, também quando o jovem é atraído, mais uma vez, para o campo da delinqüência. Não há perfeita igualdade com o crime do mencionado art. 218 do Código Penal, onde vozes há que excluem a criminalidade se a vítima estiver integrada na prática da vida sexual. Importante: o objeto jurídico é outro. Na Lei nº 2.252⁄54 busca-se impedir o estímulo de ingresso, ou permanência na criminalidade." (REsp nº 182.471⁄PR, Rel. Min. VICENTE CERNICCHIARO, DJ de 21.06.1999)
"HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DA PROVA DA CORRUPÇÃO POSTERIOR. ORDEM DENEGADA.
1. O delito tipificado no artigo 1º da Lei nº 2.252⁄54, que tem como pressuposto a inocência da vítima, presumida juris tantum, é de evento e de natureza específica formal, independendo a sua caracterização da prova da corrupção resultante.
2. Ordem denegada." (HC nº 19.231⁄SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 01.07.2002)
"CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR. RECURSO PROVIDO.
I - O objeto jurídico tutelado pelo tipo em questão é a proteção da
moralidade do menor e visa coibir a prática de delitos em que existe sua exploração. Assim, a corrupção de menores é crime formal, o qual prescinde de prova da efetiva corrupção do menor.
II – Recurso provido para, dirimida a questão acerca da configuração do crime, determinar que os autos retornem ao juízo monocrático, para que este profira nova decisão." (REsp nº 107.594⁄PR, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 04.02.2002)
 



Ante o exposto, conheço do recurso e lhe dou provimento para, reformando o acórdão, determinar ao Juízo monocrático a emissão de pronunciamento acerca da configuração do crime de corrupção de menores.”
*          *         *



A orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça vem se pacificando neste sentido:

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA DA EFETIVA DA CORRUPÇÃO DO MENOR. RECURSO PROVIDO.



I - O objeto jurídico tutelado pelo tipo em questão é a proteção da moralidade do menor e visa a coibir a prática de delitos em que existe sua exploração.



II – A corrupção de menores é crime formal, o qual prescinde de prova da efetiva corrupção do menor. Precedentes.



III – Hipótese em que deve ser cassado o acórdão de 2º grau na parte em que absolveu o réu das penas do art. 1º da Lei 2.252/59. 


IV - Recurso provido, nos termos de voto do relator. (Recurso Especial nº 442067 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 03/04/2003, D.J.U. de 12/05/2003, p. 329).

PENAL. CORRUPÇÃO DE MENOR. LEI 2.252/54, ART. 1°. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR. CRIME FORMAL. PROVIMENTO.



O objeto jurídico tutelado pela lei especial é, em essência, proteger a moralidade do menor, visando a coibir a prática de delitos em que existe a sua exploração. 


O crime insculpido no art. 1° da Lei 2.252/54 é formal, e não material, sendo prescindível comprovar a efetiva corrupção do menor.



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 400299 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 25/03/2003, D.J.U. de 22/04/2003, p. 257).

HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DA PROVA DA CORRUPÇÃO POSTERIOR. ORDEM DENEGADA.



1. O delito tipificado no artigo 1º da Lei nº 2.252/54, que tem como pressuposto a inocência da vítima, presumida juris tantum, é de evento e de natureza específica formal, independendo a sua caracterização da prova da corrupção resultante.



2. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 19231 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 05/03/2002, D.J.U. de 01/07/2002, p. 402, RSTJ 162/532).

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR. RECURSO PROVIDO.



I - O objeto jurídico tutelado pelo tipo em questão é a proteção da moralidade do menor e visa coibir a prática de delitos em que existe sua exploração. Assim, a corrupção de menores é crime formal, o qual prescinde de prova da efetiva corrupção do menor.



II – Recurso provido para, dirimida a questão acerca da configuração do crime, determinar que os autos retornem ao juízo monocrático, para que este profira nova decisão. (Recurso Especial nº 107594 – PR, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 13/11/2001, D.J.U. de 04/02/2002, p. 450).

3. 
CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a respeito do crime de “Corrupção de Menores”, previsto no artigo 1º da Lei nº 2.252/54.



Entendeu o acórdão recorrido:



“Com efeito, para a existência do crime de corrupção de menores é necessário que haja, nos autos, prova da efetiva corrupção, o que, no presente caso, não ocorreu. Com efeito, por se tratar de crime material, ou seja, somente se consuma com o resultado e não formal, cuja consumação independe de resultado; há necessidade de que, finda a instrução criminal, esteja definitivamente comprovado que o agente distorceu a índole do adolescente, levando-o a trilhar a senda delituosa.” (fls. 216).


Enquanto para o julgado colacionado:



“O cerne da controvérsia está em se saber se o delito de corrupção de menores exige para a sua caracterização a efetiva corrupção ou se a participação, pura e simples, de menor de dezoito anos (adolescente) em empreitada criminosa, com um adulto (maior de vinte e um anos), já é suficiente para a tipicidade do crime, sendo irrelevante, nesse caso, ter o menor participado, anteriormente, de ato infracional.



Esta Corte, por sua Sexta Turma, já se pronunciou no mesmo sentido da tese consignada no recurso especial, ou seja, o delito do art. 1º da Lei nº 2.252⁄54 é formal, pois, não exige que o resultado (efetiva corrupção) aconteça, sendo suficiente a participação de menor, junto com um sujeito penalmente imputável, para apresentar-se delineada a figura delituosa.”


Em síntese, a decisão recorrida entendeu que o crime do artigo 1º da Lei nº 2.252/54 é “material, ou seja, somente se consuma com o resultado e não formal, cuja consumação independe de resultado” (Fls. 216). Enquanto a decisão paradigma afirma que o delito “é formal, pois, não exige que o resultado (efetiva corrupção) aconteça, sendo suficiente a participação de menor, junto com um sujeito penalmente imputável, para apresentar-se delineada a figura delituosa.”

4.
O PEDIDO



Em face de todo o exposto, demonstrado o dissenso jurisprudencial quanto ao tema destacado, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial, a fim de que, subindo à elevada consideração do Colendo  Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento, cassando-se o acórdão recorrido, a fim de ser restabelecida a decisão de primeiro grau, que condenou os recorridos também por infração ao artigo 1º da Lei nº 2.252/54.



São Paulo, 03 de fevereiro de 2004.

PERSEU GENTIL NEGRÃO 

Procurador de Justiça
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Acompanha o presente o inteiro teor do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº  445.633 – DF,  6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 22/10/2002, D.J.U. de 04/08/2003, p. 462, obtido na Revista Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça, “Documento: 379445 – Inteiro Teor do Acórdão – Site Certificado”
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